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RESUMO

A polarização do debate público sobre alimentos transgênicos

ultrapassou o ponto em que a controvérsia acarreta um incentivo para a produção de conhecimento empírico capaz de fazê-

la avançar, como fica evidente nas disputas travadas dentro da CTNBio (Comissão Técnica Nacional de Biossegurança)

desde 1998. O epicentro dessa paralisia reguladora se encontra numa noção restritiva de ciência e de análise de riscos que,

segundo Hugh Lacey e Denise Caruso, impede a adequada consideração de riscos para a saúde humana (como alergias) e

o meio ambiente (poluição genética, surgimento de superpragas e danos a espécies circundantes). Tal impasse só poderá

ser desfeito por iniciativa de setores da comunidade científica que não se encontrem já prisioneiros daquele conceito de

pesquisa descontextualizada, sem espaço para investigar questões de sustentabilidade socioambiental.

PALAVRAS-CHAVE: biossegurança; transgênicos; meio ambiente;

sustentabilidade.

SUMMARY

The polarized public debate on transgenic foods has reached

the point where controversy ceases to bring an incentive to generate empirical knowledge in order to make it advance, as

becomes manifest from disputes flared in Brazil’s Technical National Commission on Biosafety (CTNBio) since 1998.

The epicenter of the regulatory paralysis is located in a restrictive conception of science and risk analysis, which accord-

ing to Hugh Lacey and Denise Caruso prevent an adequate consideration of risks related to human health (such as aller-

gies) and the environment (genetic pollution, creation of superweeds and damage to surrounding species). Such

impasse can only be undone under the leadership of sectors in the scientific community that have not already been cap-

tured by that notion of decontextualized research, which leaves no room for investigating issues pertaining social and

environmental sustainability.
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Em 21 e 22 de outubro de 1999,a Academia Nacional
de Ciências dos Estados Unidos e o Grupo Consultor sobre Pesquisa
Agrícola Internacional (rede mais conhecida pela sigla CGIAR) orga-
nizaram em Washington, D.C., na sede do Banco Mundial, uma con-
ferência internacional marcada pela diversidade e pelo pluralismo: A
Biotecnologia Agrícola e os Pobres1. Na inevitável mesa-redonda sobre o
papel e a responsabilidade dos meios de comunicação no esclareci-
mento do público sobre o tema, o jornalista Rick Weiss, do diário The
Washington Post, foi interpelado por Joel E. Cohen, respeitado biólogo
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[2] “Transgenic pollen harms mo-
narch larvae”. Nature, vol. 399, 20/
05/1999, p. 214.

do Laboratório de Populações da Universidade Rockefeller, sobre a
razão de jornais darem tanto espaço para ciência de má qualidade (junk
science) como a produzida, segundo Cohen, pelo grupo de Joseph E.
Losey, entomologista da Universidade Cornell. A resposta de Weiss
foi simples e direta: porque o trabalho havia sido publicado num
periódico com revisão por pares (peer review) e reconhecido por cientis-
tas naturais como um dos mais influentes do mundo, a Nature.

O artigo em questão era uma simples comunicação, de menos de
uma página, que Losey havia escrito com Linda S. Rayor e Maureen E.
Carter: “Pólen transgênico prejudica larvas de borboletas-monarcas”2.
Apesar da brevidade, causou furor. Eles demonstravam que lagartas da
famosa espécie, que não é uma praga do milho, morriam quando se ali-
mentavam de folhas de uma erva comum nos arredores da lavoura desse
grão aspergidas com pólen de milho transgênico Bt (modificado geneti-
camente para produzir uma toxina da bactéria Bacillus thuringiensis — daí
Bt — mortal para lepidópteros). A inferência era que campos cultivados
com milho Bt representavam uma ameaça à sobrevivência de insetos que
nada tinham a ver com a agricultura e são valorizados por sua beleza e seu
carisma. Defensores da biotecnologia na solução de problemas agríco-
las, como Cohen, atacaram o desenho do experimento, realizado em
laboratório,supostamente em condições muito díspares das condições
reais no meio ambiente,dizendo que as lagartas de Cornell haviam sido
“alimentadas à força”. A controvérsia científica prosseguiu, com novos
experimentos buscando responder de maneira mais circunstanciada às
perguntas levantadas pelo entomologista Losey.

Bons tempos aqueles, em que as dúvidas sobre os efeitos ambien-
tais da tecnologia da transgenia suscitavam a produção de estudos
empíricos e de conhecimento objetivo,verificável.Havia decerto fissu-
ras na comunidade científica opondo biólogos moleculares e alguns
agrônomos,de um lado,e ecólogos e especialistas em certos grupos de
organismos, como os entomólogos, de outro. Hoje em dia, porém, o
terreno comum para travarem esse embate sadio parece inapelavel-
mente contaminado por uma polarização exacerbada, em que os con-
tendores são imediatamente classificados ou como lacaios do capital
e da tecnociência, de um lado, ou como obscurantistas e inimigos do
progresso, de outro. No Brasil, o templo dessa querela das investidu-
ras — quem representa a razão e a ética, “cientistas” ou “ambientalis-
tas”? — é a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio).
Há quase uma década os dois partidos fundamentalistas se digladiam
ali, obtendo como resultado somente uma quase total paralisia deci-
sória:apenas três licenças para plantio em escala comercial de cultiva-
res transgênicos foram concedidas desde 1998.

Agremiações científicas como a SBPC (Sociedade Brasileira pelo
Progresso da Ciência) e a Academia Brasileira de Ciências (ABC) hoje
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se perfilam ao lado da CTNBio, supostamente na companhia incondi-
cional da maioria da comunidade científica que representam. Contra a
comissão se aliam organizações como o Greenpeace, procuradores da
República (Ministério Público Federal) e representantes na comissão
de ministérios como o do Meio Ambiente (MMA). Este segundo par-
tido se esforça por oferecer apoio científico e empírico para sua rejeição
liminar da tecnologia transgênica, mas a eficiência de sua ação obstru-
cionista depende da capacidade de criar constrangimento,pela exposi-
ção dos intestinos da CTNBio,e do atiçamento de terrores vagos e mal
informados de muitas pessoas acerca do potencial apocalíptico da
engenharia genética. O outro partido, ao menos por seus líderes mais
loquazes,luta para manter o monopólio “técnico” da decisão e circuns-
crever o debate à especialidade da biossegurança (como trai desde logo
o próprio nome da comissão), mal disfarçando a intenção de evitar, no
processo de autorização,os assuntos mais espinhosos das conseqüên-
cias ambientais, sociais, políticas e econômicas da introdução dos
transgênicos na agricultura — precisamente aquilo que interessa ao
campo oposto debater. Não é um arranjo propício à racionalidade e à
objetividade, mas tampouco existe outro foro para escrutinar publica-
mente os transgênicos como tendência de intensificação de um modelo
de agricultura cuja sustentabilidade há boas razões para questionar
(ainda que não necessariamente condenar,a priori).

OS RISCOS EM QUESTÃO

Os riscos associados com transgênicos na literatura recaem em dois
tipos principais: para a saúde humana e para o ambiente. O primeiro
tipo, aplicável a cultivos alimentares, decorre do raciocínio de que as
modificações genéticas efetuadas nas plantas as levam a secretar subs-
tâncias ausentes ou incomuns nos alimentos convencionais. Como já
foi dito,vegetais transgênicos da modalidade Bt produzem substância
de estirpe bacteriana (embora seja oportuno lembrar que preparados
com o Bacillus thuringiensis constituem o inseticida natural predileto da
chamada agricultura orgânica). Compostos inexistentes na cadeia ali-
mentar,exatamente por serem estranhos aos organismos que passarão
a ingeri-los em conseqüência da transgenia, poderiam muito bem
desencadear processos alérgicos ou outras disfunções fisiológicas.Daí
surgiram expressões fóbicas como “Frankenfoods”, comidas Fran-
kenstein,que prosseguem assombrando a imaginação de muita gente.
No final dos anos 1990 ainda persistiam dúvidas sobre efeitos tóxicos
em alguns experimentos com roedores,mas hoje se pode dizer que pre-
valece na literatura científica um consenso de que ao menos os produ-
tos transgênicos há uma década no mercado (soja,milho e canola,prin-
cipalmente) não acarretam riscos identificáveis para a saúde dos
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consumidores.Por outro lado,há quem argumente que ainda é curto o
prazo de duração desse experimento para que venham à tona efeitos
discerníveis, uma vez que não há separação completa entre alimentos
convencionais e transgênicos (se estes desencadearem problemas de
saúde,não será trivial estabelecer a relação entre uma e outra coisa).

A segunda família de riscos a considerar se subdivide em três
ramos: poluição genética, surgimento de superpragas e danos a espé-
cies circundantes. No primeiro caso, o temor é que plantas transgêni-
cas transmitam, por hibridização, seus genes inseridos a parentes sil-
vestres (o pólen contendo transgenes se espalha pelo ambiente e pode
fertilizar plantas fora do campo de cultivo). Tal preocupação é mais
aguda nos casos de regiões designadas como centros de origem ou
diversidade dos principais vegetais de cultivo, como milho (América
Central e México), arroz (Sudeste Asiático), soja (China) e mandioca
(América do Sul). Também causa apreensão a contaminação de varie-
dades locais importantes, como raças crioulas, fruto da seleção conti-
nuada por agricultores tradicionais. Essas variedades silvestres e
crioulas constituem um importante repositório de diversidade gené-
tica, pois fornecem matéria-prima para cruzamentos e criação de
novas variedades. A contaminação dessas populações em seus centros
de origem, caso o cultivo de plantas transgênicas seja permitido nes-
sas regiões, representaria uma ameaça à pureza desse material gené-
tico, risco que em geral é designado como poluição genética ou, numa
versão mais benigna, como o problema do fluxo gênico.

O segundo ramo da família ambiental de riscos associados com
transgênicos tem estreito parentesco com o primeiro. Se transgenes
escapam para parentes silvestres,alguns destes certamente se qualifi-
cam como ervas daninhas, ou seja, plantas que emergem no campo
cultivado e prejudicam o rendimento da plantação. Ora, a tolerância a
herbicida (como o glifosato,mais conhecido pela marca Roundup) é a
modificação genética mais empregada no planeta em cultivos como o
de soja,milho,canola e arroz,ocupando 68% (69,9 milhões de hecta-
res) dos 102 milhões de hectares de agricultura transgênica no
mundo,segundo dados do ISAAA (Serviço Internacional para a Aqui-
sição de Aplicações Agrobiotecnológicas) em Situação global da comer-
cialização das lavouras GM: 20063. Nos locais onde houver parentes sil-
vestres dessas plantas que sejam considerados ervas daninhas, como
o arroz vermelho do Rio Grande do Sul, a transferência horizontal do
transgene que confere tal característica pode dar origem a ervas dani-
nhas impossíveis de aniquilar com o herbicida correspondente, oca-
sionando um problema agronômico de difícil controle. Um inconve-
niente similar é a emergência de pragas resistentes mesmo sem a
transferência de genes, por mera pressão seletiva: aplicado o agrotó-
xico na plantação,as raras ervas que sobreviverem serão portadoras de
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alguma resistência ao veneno e encontrarão um campo livre para pros-
perar e gerar prole, exatamente como ocorre com cepas de bactérias
resistentes a antibióticos.Algo de semelhante se passa com transgêni-
cos Bt (19% da área plantada com OGMs, além de 13% em associação
com a resistência a herbicida),que selecionam linhagens de insetos —
como lagartas de lepidópteros — resistentes à toxina do Bacillus thurin-
giensis que a planta passa a produzir após transformação genética.

O terceiro e último gênero de dano ambiental já foi referido no caso
das borboletas-monarcas:prejuízo para populações de espécies que não
sejam pragas de lavouras. Para todos esses casos, invariavelmente, os
defensores da agricultura transgênica acreditam haver ou ser possível
desenvolver soluções tecnológicas,como a criação de barreiras de segu-
rança entre campos de cultura com e sem transgenia, para evitar que o
pólen alcance a área convencional. Ou, então, o emprego na transgenia
de pequenas variações do gene da toxina Bt, de maneira a contornar o
problema da resistência,e assim por diante.A ponderação de tais riscos
e das medidas preventivas,em cada caso,seria o campo por excelência da
biossegurança e de órgãos como a CTNBio,que não se pronuncia sobre
efeitos mais sistêmicos da biotecnologia,no plano socioambiental.

UMA NOÇÃO RESTRITA DE CIÊNCIA

Todo o problema da polarização do debate público sobre transgêni-
cos deriva dessa circunscrição da questão ao aspecto técnico da biosse-
gurança. Como já foi exposto por Hugh Lacey em mais de uma oportu-
nidade4, tal circunscrição tem por pressuposto uma noção restritiva de
ciência,o que chama de “pesquisa conduzida segundo a abordagem des-
contextualizada”, incapaz de satisfazer valores cognitivos como impar-
cialidade,neutralidade e autonomia por descartar de antemão a pesquisa
empírica sobre riscos ecológicos e sociais. No radar dessa modalidade
hegemônica de pesquisa no campo das ciências naturais,que seus prati-
cantes e a maior parte do público tende a identificar com a ciência em
geral, não aparece a preocupação acerca da dependência crescente de
agricultores com relação a poucos fornecedores de sementes protegidas
por propriedade intelectual. Tampouco a diminuição de populações de
pássaros que se alimentem de sementes de ervas daninhas,ou de certas
bactérias do solo. Estas não são questões somente da esfera da política
ou dos valores, mas problemas abordáveis de maneira empírica — ao
contrário de alguns dos pressupostos dos biotecnólogos,como o de que
sua ciência descontextualizada é a única capaz de oferecer explicações
“verdadeiras” sobre as coisas como elas são,ou então de resolver os desa-
fios de sustentabilidade (como o recorrente argumento de que os inimi-
gos da biotecnologia a impedem de erradicar a fome no mundo). Estes,
sim, são valores indemonstrados e empiricamente indemonstráveis,
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metafísicos mesmo, que no entanto são percebidos por muitos como
descrição adequada dos fundamentos da ciência.

Há mais, no entanto. Mesmo que não se adotem os princípios da
agroecologia,há razões para descrer de que a análise e a gestão de riscos
no cerne das avaliações de biossegurança sejam elas próprias atividades
meramente técnicas e cabalmente confiáveis. Afinal, apesar delas os
episódios de contaminação com transgenes continuam a ocorrer,como
foi o caso do arroz LLRICE 601 da Bayer, que, mesmo não tendo com-
pletado o processo de testes e licenciamento nos Estados Unidos,
começou a aparecer, em 2007, em lotes para consumo e exportação.
Segundo Denise Caruso5,esse tipo de incidente decorre do fato de aná-
lise e gestão de riscos encadearem pressupostos em série, alguns deles
bem questionáveis — como a noção de que todos os usuários de produ-
tos transgênicos os manipularão da maneira prescrita. Uma colheita-
deira usada numa lavoura de soja transgênica,por exemplo,pode inuti-
lizar uma partida de soja orgânica colhida por ela em seguida,se não for
completamente descontaminada de vestígios do grão geneticamente
modificado.“Análise de risco é uma atividade política,ética e carregada
de valores,ponto”,afirma Caruso ao resumir um relatório publicado em
1996 pelo Conselho Nacional de Pesquisa (NRC) e pelas Academias
Nacionais dos Estados Unidos,Understanding risk:Informing decisions in a
democratic society6. “Deveria ser conduzida com a ampla participação
pelas pessoas cujo destino está em jogo.”

Não é este o tipo de ponto de vista predominante na CTNBio e em
órgãos reguladores de outros países,apenas “técnicos”.Isso fica evidente,
por exemplo,no artigo A healthy mix:strategies for GM and non-GM crop coe-
xistence7, de Eliana Fontes, pesquisadora da Embrapa e ex-integrante da
CTNBio (1997-1999).Publicado pelo portal SciDev.Net,o texto de Fon-
tes defende o conceito de coexistência entre cultivos transgênicos, con-
vencionais e orgânicos,mas deplora a lentidão e a carência de estratégias
nesse sentido em países em desenvolvimento como o Brasil:“Os formu-
ladores de políticas públicas precisam desenvolver regras que sejam pro-
porcionais,eficientes,custo-efetivas e específicas para culturas e sistemas
de cultivo particulares”.Prossegue:“Uma iniciativa mais ampla para pro-
mover a coexistência entre cultivos GM e não-GM ainda está para ser
implementada”.O mesmo,na sua opinião,vale para o Brasil:“Tal inicia-
tiva requererá considerável planejamento e coordenação, assim como
infra-estrutura.Mas é improvável que chegue logo.[...] Nem está claro,no
quadro de biossegurança do país,qual órgão regulador deveria assumir a
liderança no estabelecimento de um esquema de coexistência”.

O testemunho de Fontes em defesa da coexistência revela que não é
monolítica nem incondicional, na comunidade científica, e nem
mesmo no principal bastião da pesquisa agrícola nacional, a posição
em favor dos transgênicos e contra o princípio da precaução. A falta de
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clareza a respeito de um órgão regulador que ficasse encarregado de
liderar o desafio empírico de criar e implementar regras que previnam
efeitos sistêmicos para além da biossegurança estrita, não é preciso
dizer, trabalha a favor do rolo compressor transgênico. Enquanto tais
regras não vêm,ou são implantadas de maneira deficiente (como ocorre
de modo usual em países institucionalmente débeis como o Brasil), a
autorização da CTNBio vale como uma carta branca para o plantio
indiscriminado. Afinal, até na ausência dessa licença os cultivos trans-
gênicos se espalharam pelo país,como no caso da soja resistente a her-
bicida RoundupReady, com base no contrabando de sementes e no
plantio ilegal nunca coibido. Se, como de hábito, os representantes do
agronegócio e da agroindústria tendem a enxergar nas zonas de exclu-
são e outras medidas de precaução simples impedimentos a seu
empreendedorismo e sua busca de competitividade,secundados pelos
biotecnólogos que comandam a maioria dos votos na CTNBio, de
outro lado os minoritários oponentes da biotecnologia se apressam a
negar a possibilidade prática da coexistência, enfatizando os casos de
contaminação e desrespeito às poucas regras vigentes no setor.

A nenhum dos campos fundamentalistas interessa, a rigor, que se
encontrem soluções intermediárias e de compromisso. A reabertura e
a manutenção de um terreno comum para fazer avançarem essas ques-
tões,no entanto,interessa apenas e profundamente ao restante da opi-
nião pública, que anseia por poder voltar a confiar num sistema regu-
lador que se oriente pelo bem comum e por uma noção mais ampla de
ciência. Um conceito ampliado, em que o conhecimento objetivo não
seja reduzido exclusivamente àquelas formas que possam redundar
em aproveitamento tecnológico, sem espaço para questionamentos
acerca de sua sustentabilidade socioambiental, mas comportem e
fomentem também pesquisas empíricas sobre limites e alternativas à
agricultura intensiva tal como a conhecemos. A CTNBio certamente
não quer e não comporta esse papel, nem parece crível que o governo
federal possa liderar o processo para desfazer a polarização parali-
sante,pois a mesma fratura o atravessa e o agronegócio realmente exis-
tente sustenta o superávit comercial.

Aparentemente, é só da comunidade científica que pode partir o
ímpeto para começar a desconstruir as controvérsias sobre transgêni-
cos (que podem ser ruidosas, mas não carecem de fundamento). Para
isso, no entanto, seria preciso que suas lideranças recuperassem a
independência e deixassem de se perfilar por trás de um grupo e de
uma comissão como se eles fossem os únicos arautos da razão.

Marcelo Leite,jornalista,colunista da Folha de S.Paulo e do blog cienciaemdia.zip.net,é doutor em
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